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APRESENTAÇÃO
O segundo volume de “Afeto, Poder e Interações” transita entre as temáticas 

concernentes á educação, processos históricos, tecnologias, capitalismo e suas rupturas, 
informação, globalização, interdisciplinaridade, relações jurídicas, rituais e especificidades 
culturais.

Abrimos o volume com capítulos relacionados á educação: abordando a escola 
como instituição social de maior relevância na formação de personalidade e convívio, 
desenvolvimento humano e sobre como o uso de fontes históricas, o processo de inclusão 
e exclusão socio espacial e acesso e uso de tecnologias interferem no processo de ensino 
e aprendizagem.

Na sequência reflexões sobre a vivência na formação de educadores, experiências 
poético-estéticas sobrepostas à ciência como base do conhecimento e a valorização dos 
saberes dos povos originários; abrem um debate sobre imposições formais e os benefícios 
na flexibilização da visão de uma única estrutura possível na construção do conhecimento.

Tais rupturas nos apresentam readequações nas leituras sobre o modo de vida na 
sociedade capitalista como a conhecemos e a adaptação iminente e necessária desse 
modelo pré-estabelecido.

Na sequência, o sujeito é apresentado como o centro do debate da crise da 
informação, globalização e instantaneidade; relações entre homem e máquina, inteligência 
artificial e novos discursos e visões de responsabilidade civil e jurídica.

Encerramos apresentando quatro capítulos que tratam de abordagens sobre as 
especificidades culturais nas relações humanas e debates sobre os papéis dos rituais na 
sociedade.

Natalia Colombo
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RESUMO: A responsabilidade penal da pessoa 
jurídica ainda se restringe às hipóteses de 
crimes ambientais e de crimes contra a ordem 
econômico-financeira.  Assim, o presente 
trabalho visa analisar os efeitos da inserção da 
responsabilidade penal da pessoa jurídica na 
parte geral do anteprojeto do novo código penal 
com relação aos crimes de caráter econômico. 
Para isso, distinguem-se os delitos do direito 
penal clássico e do secundário, explicando o ramo 
do direito penal econômico. Após breve histórico 
da responsabilidade da pessoa jurídica e da 
diferenciação entre administrativização do direito 
penal e o direito administrativo sancionador, 
discute-se a opção do legislador no novo código 
e quais as vantagens esperadas. Para isso, o 
principal referencial teórico é Winfried Hassemer 
e serão utilizadas as metodologias jurídico-teórica 
e jurídica-sociológica para melhor compreensão 
do fenômeno jurídico e como este interage com a 

sociedade. Alia-se, ainda, ao raciocínio dedutivo 
para elaboração de uma investigação do tipo 
jurídico-descritivo. 
PALAVRAS-CHAVE: responsabilidade penal da 
pessoa jurídica, crimes econômicos, anteprojeto 
do novo código penal.

CORPORATE CRIMINAL LIABILITY IN 
ECONOMIC CRIMES

ABSTRACT: Corporate criminal liability is still only 
applicable to both environmental crimes law and 
to crimes against economic and financial order. 
Thereby, the present work aims to analyze the 
effects towards the insertion of corporate criminal 
liability in the general part of the new criminal code 
preliminary drafts regarding economic crimes. In 
order to do so, it’s necessary to distinguish the 
called classic criminal law from the secondary, 
explaining the field of criminal economic law. After 
a brief history of corporate criminal liability and 
the distinction between administrative treatment 
to criminal law and a punitive administrative 
law, it’s discussed the option made by the 
legislator of the new code and what advantages 
are expected. In order to do so, the theoretical 
frame of reference is Winfried Hassemer and 
there will be used both juridical-theoretical and 
juridical-sociological methodologies for a better 
comprehend the juridical phenomenon and how 
it interacts with society. Alongside, it will be used 
deductive reasoning to elaborate a juridical-
descriptive investigation. 
KEYWORDS: corporate criminal liability, 
economic crimes, new criminal code preliminary 
drafts.
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1 | 	INTRODUÇÃO 
Com a evolução da sociedade, as condutas humanas moldam uma nova realidade, 

culminando na ocorrência de diferentes crimes. As mudanças legislativas correspondem às 
expectativas de quais valores devem ser tutelados penalmente, e, assim, quais condutas 
serão tipificadas pelo legislador e com qual intensidade. 

Ainda assim, no Brasil, o direito penal é costumeiramente relacionado a penas 
privativas de liberdade, com punição de agentes que cometem crimes de fácil percepção 
material. Com a globalização e a difusão de novas tecnologias, as formas de criminalidade 
também sofreram avanços, não se limitando mais ao plano nacional e, além disso, com 
atos ilícitos difíceis de serem detectados e que atingem a coletividade como um todo, 
sendo difícil detectar quais as efetivas vítimas. 

Outra importante mudança consiste na utilização de pessoas jurídicas para que 
dirigentes, diretores e empregados da empresa realizem o ato ilícito. Nisso, surge um novo 
problema aos operadores do direito: quem seria o efetivo autor do delito, se a pessoa 
jurídica poderia ser responsabilizada pelos atos cometidos em seu favor por pessoas 
físicas e se o processamento daquela seria dependente do indiciamento destas. 

A responsabilidade penal da pessoa jurídica é controversa, sendo que na legislação 
pátria se aplica apenas aos crimes ambientais e crimes contra a ordem econômico-
financeira. Nos demais casos, a responsabilidade se limita às esferas cível e administrativa. 
Assim, faz-se necessária a discussão presente neste trabalho diante da mudança proposta 
pelo legislador no anteprojeto de código penal, inserindo a responsabilidade penal das 
pessoas jurídicas para os crimes econômicos. 

Para melhor compreensão do tema, e sem a pretensão de esgotá-lo, aproveita-se 
para explicar a evolução do direito penal por meio dos crimes de justiça e do direito penal 
secundário até o chamado direito penal econômico. 

Para isso, o trabalho utilizará alguns conceitos importantes trazidos por Hassemer, 
quais sejam, da utilização do direito penal como o primeiro, senão único meio escolhido para 
resolver os problemas sociais bem como a importante ponderação entre administrativização 
do direito penal e o direito administrativo sancionador.

A metodologia a ser utilizada é a das vertente jurídico-teórica e jurídica-sociológica. A 
primeira se justifica por conter elementos conceituais, ideológicos e doutrinários, enquanto 
que a segunda compreende o fenômeno jurídico de modo mais amplo, inserindo-o no 
contexto social, do qual depende e recebe influência. 

Além disso, será utilizado o raciocínio dedutivo, o qual parte de premissas exististe 
como as leis e as doutrinas para análise do caso concreto. A investigação será, ainda, do 
tipo jurídico-descritivo (ou jurídico-compreensivo), o qual decompõe os aspectos de um 
problema jurídico a fim de melhor interpretá-los. 
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2 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
Inicialmente, faz-se necessária a discussão sobre crimes de justiça e direito penal 

secundário. O direito penal clássico, produto do iluminismo, decorre da separação entre o 
direito e a moral, delimitando princípios aos direitos material e processual para a intervenção 
estatal no poder de punir. Prioriza os bens individuais, com lesão a bens subjetivos cujos 
resultados são de fácil identificação. 

O Direito Penal Moderno, por sua vez, concebido a partir da percepção do 
Estado, em meados dos anos setenta, de que determinados comportamentos, 
antes descriminalizados, estavam afetando bens jurídicos coletivos 
(saúde, economia e meio ambiente), tem como características principais 
a responsabilidade penal objetiva, a proteção de bens jurídicos supra-
individuais, a antecipação da tutela penal a esferas anteriores ao dano, 
criando inúmeros tipos de perigo abstrato e normas penais em branco e a 
responsabilização penal, desmedida, das pessoas jurídicas (RESENDE, 
2001, p. 28). 

A globalização e o avanço tecnológico ocasionaram a sensação da chamada 
sociedade de risco, na qual é possível lesionar bens coletivos, de titulares indeterminados, 
com resultados difíceis de serem verificados. 

Essa dita “criminalidade moderna” tem uma dinâmica estrutural e uma 
capacidade de produção de efeitos incomensuráveis, que o Direito Penal 
clássico não consegue atingir, diante da dificuldade de definir bens jurídicos, 
de individualizar culpabilidade e pena, de apurar a responsabilidade 
individual ou mesmo de admitir a presunção de inocência e o in dubio pro reo 
(BITENCOURT, 2007, p. 15). 

Isso forçou o pensamento de novos critérios de imputação, além do uso de tipos 
penais de perigo abstrato e das normas penais em branco com maior frequência.  Tais 
características são atribuídas ao que se conhece por expansão do direito penal, inflando 
o campo de ação do direito penal “com a implementação de tipos penais de conteúdo 
econômico, social, tributário, financeiro e de proteção do meio ambiente” (ALMEIDA, 
2012a). 

A expansão do Direito Penal nos termos acima considerados tem 
apresentado, dentre outros, os seguintes obstáculos ao pleno exercício das 
garantias constitucionais de que é detentor qualquer indivíduo envolvido 
numa investigação criminal ou na persecução penal: a) mitigação do princípio 
da legalidade, devido a criação de tipos penais abertos em demasia (por 
exemplo: o crime de gestão fraudulenta); b) o uso excessivo das chamadas 
normas penais em branco, com especial gravidade quando o legislador 
penal confere a administração pública a possibilidade de complementar o 
núcleo do tipo penal, por meio da edição de normas e regulamentos infra-
legais ou administrativos; d) criação de crimes de perigo abstrato, sem que 
seja levada em consideração a relevância penal do fato em concreto, ou a 
efetiva lesividade ou danosidade do fato praticado, editando o legislador 
penal verdadeiros crimes de mera presunção de lesão ao bem jurídico 
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que se busca tutelar; e) desconsideração, em situações de fato, no curso 
da persecução penal, do princípio da culpabilidade, notadamente quando 
as supostas ações delituosas são praticadas no âmbito e no interesse de 
pessoas jurídicas (ALMEIDA, 2012a). 

Conforme Hassemer, outra importante característica é a substituição do direito 
penal de ultima ratio como sola ratio, pois “[...] a resposta penal surge para as pessoas 
responsáveis por estas áreas cada vez mais frequentemente como a primeira, senão a única 
saída para controlar os problemas” (HASSEMER, 1993, p. 48). Desse modo, a prioridade 
deixa de ser a punição, observada no direito penal clássica, em prol da prevenção. 

Em uma classificação diferente, defendida por Silva Sánchez, haveriam duas 
velocidades no direito penal. Concorda que atualmente há a expansão e a flexibilização 
enquanto o direto penal se moderniza. Porém, defende que nunca houve o direito penal 
clássico por serem as regras garantistas em tal situação “[...] apenas um contrapeso ao 
autoritarismo e ao extraordinário rigor das sanções impostas, de modo que não eram 
verdadeiramente voltados à exclusiva proteção de bens altamente pessoais” (MACHADO; 
GIACOMO, 2009, p. 43). 

Assim, Direito Penal de primeira velocidade é aquele setor do ordenamento 
em que se impõem penas privativas de liberdade e no qual devem manter-se 
de modo estrito os princípios político-criminais, as regras de imputação e os 
princípios processuais clássicos. A segunda velocidade destina-se àquelas 
infrações cominadas com penas pecuniárias e restritivas de direito, tratando-
se, portanto, de figuras delitivas de cunho novo, onde então caberia flexibilizar 
de modo promocional esses princípios e regras clássicos (MACHADO; 
GIACOMO, 2009, p. 43). 

Atualmente, já são quatro as velocidades defendidas por Silva Sánchez: a terceira 
velocidade seria o direito penal máximo, assemelhando-se ao direito penal do inimigo 
de Günther Jakobs, com amplas sanções (em especial penas privativas de liberdade), 
flexibilizando regras de imputação e garantias de direitos material e processual penais. 
Já a quarta velocidade, neopunitivista (termo cunhado pelo professor argentino Daniel R. 
Pastor), versaria sobre violações a tratados contra direitos humanos e cometimento de 
crimes contra a humanidade, geralmente por parte de chefes de Estado. Nessa quarta 
velocidade, ressalta-se a competência do Tribunal Penal Internacional (GERLACK NETO, 
2014). 

Nesse contexto de expansionismo do direito penal, destaca-se o ramo do direito 
penal econômico, protegendo a integridade da ordem econômica

(...) contra os abusos e excessos do mercado, violadores da livre iniciativa e 
da livre concorrência, incorporando também em seu rol de proteção outros 
valores do sistema econômico que lhe são correlatos, tais como a tutela do 
meio ambiente, contra atividades econômicas predatórias que possam de 
algum modo colocar em risco a sustentabilidade de seu uso e a existência 
digna da humanidade, valores estes todos elevados à categoria de direito 
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fundamental de todos os indivíduos e, portanto, com características de 
interesse coletivo e difuso, assegurados pela Constituição Federal (artigos 
170, 192 e 225). 

[...] 

É de se destacar, outrossim, como extensão também do objeto e finalidade 
do Direito Penal Econômico, a tutela das finanças públicas, da higidez dos 
mecanismos de arrecadação do Estado, que por certo, colocados em risco, 
terão grave reflexo nessa mesma ordem econômica que se busca tutelar 
mediante a intervenção do Direito Penal (artigo 163, da Constituição Federal) 
(ALMEIDA, 2012b). 

Diferente da criminalidade que ocorre com as camadas sociais mais baixas, nessa 
criminalidade coletiva ressalta-se a utilização de pessoas jurídicas para realização de atos 
encomendados pelos dirigentes e sócios. Geralmente são crimes sem violência, visando 
ganhos financeiros, que envolvem transações complexas para dificultar investigações. 

Sutherland foi um dos primeiros estudiosos a respeito de tais infrações, em 1939, ao 
falar sobre os crimes de colarinho branco (white collar crime) cometidos por profissionais de 
alto escalão – advindo, então, a associação a crime dos poderosos – e, como consequência, 
rodeados de impunidade apesar da danosidade social envolvida. Depreende-se de seus 
estudos que 

os crimes das classes baixas são perseguidos pelos policiais, promotores, 
juízes, punidos com prisões. Já os crimes praticados por membros de classes 
superiores não resultam em ações oficiais, ou se restringem a reparações de 
danos em juízos civis, ou ainda, são sancionados na esfera administrativa 
com advertências, perda de licenças e em alguns casos com multas. 
Portanto, os criminosos do white collar são tratados de forma distinta dos 
criminosos comuns, e consequentemente não são considerados criminosos 
por eles próprios, pela sociedade em geral e pelos criminólogos. A diferença 
na implementação da lei penal se deve principalmente à posição social dos 
dois tipos de criminosos (VERAS, 2006, p. 39). 

Os crimes de colarinho branco estariam englobados no direito penal econômico que, 
consoante Boullanger, “reúne as violações à ordem pública econômica e a delinquência 
cometida no âmbito da empresa” (SANTOS apud BOULLANGER, 2011). Pela definição de 
Fragoso, no crime econômico a “objetividade jurídica reside na ordem econômica, ou seja, 
em bem-interesse supra-individual, que se expressa no funcionamento regular do processo 
econômico de produção, circulação e consumo de riqueza” (SANTOS, 2011). 

Assim, essa nova categoria de delitos não mais se adequa à estrutura clássica do 
direito penal, necessitando de alterações nos instrumentos e nas imputações. Importante 
tendência é a responsabilidade penal da pessoa jurídica, a qual se explica a seguir. 

Dentre os princípios do direito penal clássico, encontra-se a culpabilidade. O crime, 
praticado por um indivíduo, deveria somente a ele ser imputado sem extrapolar à sua pessoa 



 
Ciências Humanas: Afeto, Poder e Interações 2 Capítulo 15 172

e a culpabilidade possuía três papeis: o primeiro, como requisito de aplicação da pena; o 
segundo, como limite desta pena e o terceiro como “conceito contrário à responsabilidade 
objetiva” (BITENCOURT, 2012b, p. 62). 

Como primeiro requisito, elencam-se subcategorias, a exemplo de capacidade de 
culpabilidade, consciência da ilicitude e exigibilidade de conduta diversa. Já os parâmetros 
de determinação e de limite da pena “[...] devem ser proporcionais à gravidade do fato 
realizado, aliado, é claro, a determinados critérios de política criminal, relacionados 
com a finalidade da pena” (BITENCOURT, 2012b, p. 62). No último caso, não se previa 
a responsabilidade penal objetiva, vigendo à época o entendimento de que ninguém 
responderia “[...] por um resultado absolutamente imprevisível se não houver obrado, pelo 
menos, com dolo ou culpa” (BITENCOURT, 2012b, p. 62). 

Por isso, compreende-se a resistência à tendência atual da responsabilidade do 
ente coletivo. Pela herança do direito romano, a qual pregava a máxima societas delinquere 
non potest, às pessoas jurídicas cabiam apenas punições civis e administrativas. 

No mesmo sentido, a teoria do final do séc. XVIII de Feuerbach e Savigny defendia 
que “a pessoa jurídica é pura ficção jurídica e como tal não pode ser objeto de autêntica 
responsabilidade penal, que somente pode recair sobre os reais responsáveis do delito, 
que são os homens que estão por trás das pessoas jurídicas” (SMANIO, 2001, p. 163). 

Igualmente, grandes autores da Alemanha, como Jescheck e Roxin, além do italiano 
Pagliaro, defendiam que a sanção penal era cabível apenas aos agentes humanos. Apesar 
de tal posição, Roxin já previa a importância da responsabilidade da pessoa jurídica ao 
afirmar que

Porém, as sanções a pessoas jurídicas desempenharão um grande papel no 
futuro. Afinal, as formas mais socialmente lesivas da criminalidade econômica 
e ambiental têm sua origem nas grandes e poderosas empresas; também a 
venda dos mais diversos produtos lesivos à saúde será um problema cada vez 
maior para o direito penal. Quando, nestes casos, se realiza um tipo penal, é 
frequentemente difícil, senão mesmo impossível, descobrir os responsáveis 
na empresa, pois a responsabilidade distribui-se por várias pessoas, e a 
culpabilidade de uma delas dificilmente pode ser provada (ROXIN, 2006, p. 
27). 

Embora menos difundida, há uma teoria intermediária entre a responsabilidade 
civil e a responsabilidade criminal, por meio da adoção de medidas preventivas especiais. 
Conforme Hassemer, trata-se de meio termo entre o Direito Penal e o Direito Administrativo, 
para “[...] que não aplique às pessoas sanções de Direito Penal, especialmente a pena 
privativa de liberdade, mas que seja eficaz e possa ter, ao mesmo tempo, garantias menores 
que as do Direito Penal tradicional, para combater a criminalidade coletiva” (SMANIO apud 
HASSEMER, 2001, p. 165).

Até o início do século XVIII, vigia a ideia de que “as empresas não possuíam corpos 
para serem punidos, nem almas a serem condenadas, e, por isso, eram incapazes de 
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serem consideradas ‘culpadas’” (THE ECONOMIST, 2014, tradução livre). 
Esse entendimento foi sendo alterado conforme o tempo. Tamanha sua importância 

que em julho de 1979, na cidade Nova York, a Organização das Nações Unidas realizou o 
VI Congresso para Prevenção do Delito e Tratamento de Delinquentes, no qual recomendou 
a responsabilidade penal da pessoa jurídica, sem prejuízo das sanções individuais dos 
diretores. 

Desse modo, um novo sistema dogmático foi elaborado, considerando os conflitos 
supra-individuais e a realidade social. Apesar de viger por um curto período na Idade 
Média e na Idade Moderna, a responsabilidade penal da pessoa jurídica caiu em desuso, 
retornando com a teoria da realidade de Gierke em oposição à teoria da ficção. De acordo 
com essa teoria,

a pessoa jurídica é um autêntico organismo, realmente existente, ainda que 
de natureza distinta do organismo humano. A vontade da pessoa jurídica é 
distinta da vontade de seus membros, que pode não coincidir com a vontade 
da pessoa jurídica. Assim, a pessoa jurídica deve responder criminalmente 
pelos seus atos, uma vez que é o verdadeiro sujeito do delito (SMANIO, 2004). 

A pessoa jurídica passa a ser vista como um sujeito penalmente responsável, 
posto que os crimes realizados em seu benefício são uma ação própria, diferente dos atos 
realizados pelos diretores, administradores e sócios. Por isso mesmo a responsabilização 
de um não obsta a do outro, o que já ocorre em outros ramos do Direito, mas ainda está se 
solidificando no âmbito criminal.

A diferença consiste no afastamento de conceitos clássicos da imputação, como 
dolo/culpa e tipicidade. Em divisão baseada por Baigún, são três elementos essenciais: 
a) decisão institucional (produto normativo com responsabilidades definidas pela lei 
e por estatutos), b) organização (sistema de controle interno, englobando as pessoas 
físicas envolvidas na empresa), c) interesse econômico (elemento essencial à maioria 
das empesas, que visam lucro nas atividades econômicos, abarcando a interação dos 
elementos anteriores na produção da empresa) (SMANIO, 2004). 

Quanto às sanções, defende Roxin que estas

se acoplem a uma falha da organização (indepentemente de quem, 
individualmente, seja o culpado), podem ter intensos efeitos preventivos. 
Elas devem abranger desde consideráveis pagamentos em dinheiro até 
o fechamento da empresa. [...] sanções a pessoas jurídicas, paralelas à 
punição dos autores individuais, desempenharão um grande papel no futuro, 
no combate à criminalidade de empresas (ROXIN, 2006, p. 28). 

No Brasil, a responsabilidade penal da pessoa jurídica é cabível apenas nas 
hipóteses de crimes ambientais (artigo 225, §3º, CF) e de crimes contra a ordem econômico-
financeira (artigo 173, §5º, CF). Nas legislações já positivadas nacionalmente, as sanções 
previstas são pecuniárias, restritivas de direito, prestação de serviço à comunidade e, como 
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consequência mais grave, dissolução compulsória. 
Ampla doutrina ainda critica a falta de capacidade da ação e culpabilidade, somado 

com o princípio da personalidade das penas, para a defesa de que apenas as pessoas 
físicas seriam destinatárias das normas penais.

Apesar da previsão expressa de responsabilização civil e administrativa das 
empresas na Lei Anticorrupção de 2013, estuda-se a opção, o cabimento e a ampliação 
da responsabilidade penal da pessoa jurídica, ainda mais com a previsão a ser inserida na 
parte geral do anteprojeto do novo código penal. 

Desse modo, faz-se oportuna a diferenciação entre as consequências da opção 
legislativa de qual ramo do direito tutelará a responsabilização da pessoa jurídica.

Discutem-se as diferenças sobre a escolha do legislador entre a administrativização 
do direito penal e o uso do direito administrativo sancionador, caso da Lei Anticorrupção. 
Nas lições de Hungria, 

a punição de certos ilícitos na esfera do Direito Administrativo, ao invés de 
o ser na órbita do direito penal comum, não obedece senão a razões de 
conveniência política: para o direito penal comum é transportado apenas o 
ilícito administrativo de maior gravidade objetiva ou que afeta mais diretamente 
o interesse público, passando, assim, a ilícito penal. O ilícito administrativo de 
menor entidade não reclama a severidade da pena criminal, nem o vexatório 
strepitus judicii (HUNGRIA, 19--, p. 27). 

A expressão latina strepitus judicii significa o escândalo do processo. Também 
chamado de strepitus judicii ou strepitus fori, diz respeito à repercussão diante do caráter 
público da ação, o que pode causar mais prejuízos a vítima expondo sua intimidade do que 
a própria persecução penal do autor. 

Apesar de os atos ilícitos serem os mesmos para Hungria, variando apenas a 
gravidade do ato, muitos autores optam por discernir ainda mais as duas vertentes. A partir 
das diferenças funcionais, possuem como critérios de distinção 

(a) as sanções aplicáveis em cada um deles, bem como seu potencial 
simbólico; (b) especialização de seus agentes; (c) os critérios de imputação 
de responsabilidade em cada um destes ramos; (d) os procedimentos 
próprios de cada esfera (incluindo-se, aqui, seus respectivos instrumentos de 
produção de prova); (e) as garantias disponíveis aos acusados em cada um 
destes procedimentos (LUZ, 2011, p. 10). 

O procedimento do processo e a investigação são outros pontos importantes que 
os distinguem. No âmbito do direito administrativo, além da base comum de garantia do 
contraditório e da ampla defesa, vigem princípios específicos, por exemplo, “a legalidade, 
a finalidade, a motivação, a razoabilidade, a proporcionalidade, a moralidade, a ampla 
defesa, o contraditório, a segurança jurídica, o interesse público e a eficiência” (LUZ, 2011, 
p. 16). 

Alguns desses princípios findam por permitir maior flexibilização do processo, 
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diferente do processo penal – embora Silva Sánchez defenda que

a exigência de garantias mais rígidas no Direito Penal estaria ligada à 
gravidade da pena de prisão. Ou seja, a rigidez das garantias formais desse 
modelo não corresponderia a uma inspiração ontológica do sistema, mas 
sim a um contrapeso historicamente consolidado frente ao sensível rigor das 
penas privativas de liberdade (LUZ, 2011, p. 16). 

Quanto à instrução probatória, as possibilidades de investigação devem ser 
ressaltadas ao se analisar os limites de

instrumentos de produção de prova. Alguns instrumentos importantes 
(como escutas telefônicas e ambientais) são atualmente restritos ao Direito 
Penal e, dependendo da constelação de casos que se tenha em mãos e o 
modus operandi mais frequente das condutas implicadas, tais instrumentos 
podem ser fundamentais à Administração na elucidação dos casos. O 
Direito Administrativo, por sua vez, também teria suas armas para investigar 
casos – por exemplo, o acordo de leniência no âmbito do Cade, bem como a 
possibilidade de sancionar aqueles que não contribuem com a investigação 
(LUZ, 2011, p. 18). 

Logo, o legislador deve se atentar às particularidades de cada área e sopesar 
qual a melhor opção – o direito administrativo sancionador que permite maior flexibilidade 
processual, apesar da restrição probatória, ou a escolha pelo direito penal administrador 
com maiores rigidez e garantias processuais em troca de farto meio probatório, além 
da força de aplicação, mesmo que simbólica, de sanções criminais. O PLS 236/2012, o 
anteprojeto do novo código penal, que aguarda designação, optou pela administrativização 
do direito penal, pois, 

se considerarmos que a pessoa jurídica não está sujeita à privação de 
liberdade, não parece haver qualquer distinção em termos de possibilidade de 
pena aplicável entre as sanções disponíveis na esfera penal e administrativa. 
A distinção entre essas duas áreas, em termos de sanção, estaria no que 
muitos autores indicam como efeito simbólico superior da sanção penal (LUZ, 
2011, p. 17). 

Na parte geral do anteprojeto, no artigo 41, está prevista a responsabilidade penal 
da pessoa jurídica, sem prejuízo de pessoas físicas autoras ou coautoras,

pelos atos praticados contra a administração pública, a ordem econômica, 
o sistema financeiro e o meio ambiente, nos casos em que a infração seja 
cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu 
órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 

Desse modo, aplicam-se as lições de Cepeda, a qual defende que “sempre que 
possível, deve-se imputar o ato delitivo aos indivíduos que, amparadas pela pessoa jurídica, 
cometem tais ilícitos” (2012, p. 106, tradução livre). 

Os artigos 42 a 44 do anteprojeto do novo código penal preveem as penas 
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específicas, posto a necessidade de adaptação da prevalência das penas restritivas de 
liberdade no Código Penal. O rol do artigo 42 dispõe como substituição à pena de prisão 
pelas seguintes, de modo cumulado ou alternado: multa, penas restritivas de direitos, 
prestação de serviços à comunidade e perda de bens e valores, podendo culminar na 
liquidação forçada. 

Já o artigo 43 dispõe sobre as penas restritivas de direito, cujo rol inclui suspensão 
parcial ou total das atividades da empresa; interdição temporária; proibição de licitar e de 
contratar com a Administração Pública; proibição de subsídios públicos pelo período de um 
a cinco anos; e, pelo mesmo prazo, proibição de parcelar tributos. A prestação de serviços 
à comunidade, prevista no artigo 44, consiste em:

I – custeio de programas sociais e de projetos ambientais;

II – execução de obras de recuperação de áreas degradadas; 

III – manutenção de espaços públicos; ou 

IV – contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas, bem como a 
relacionadas à defesa da ordem socioeconômica.

A punição da pessoa jurídica, sem prejuízo das pessoas físicas, já se encontra 
em consonância com a prescrição legal e a jurisprudência, a exemplo do respaldo em 
decisões do Supremo Tribunal Federal. Embora antes, no julgamento de crimes contra o 
meio ambiente, os Ministros exigissem a imputação do ente coletivo com ao menos uma 
pessoa física, o entendimento foi alterado entre 2013 e 2014. 

Em 2013, o STF permitiu o processamento penal contra uma pessoa jurídica sem 
que houvesse uma ação penal tramitando contra uma pessoa física (BRASIL, 2013). Já no 
RE 548.181, publicado em 30 de outubro de 2014, inovou com a exclusão do polo passivo 
de pessoas físicas por ausência de comprovação de conduta delitiva, apesar do poder 
de gerência na empresa. Desse modo, somente serão denunciadas as pessoas físicas 
com provas suficientes de autoria e materialidade delitiva, sem que se impeça o devido 
processamento da pessoa jurídica (AZEVEDO, 2015). 

Pondera-se a decisão considerada acertada dos nobres Ministros no cumprimento 
da lei penal, pois somente devem responder penalmente os indivíduos com dúvida provável, 
com justa causa e suporte de farta dilação probatória. Ao possibilitar sanar a sensação de 
impunidade que paira sobre a sociedade brasileira, a responsabilidade penal da pessoa 
jurídica parece cada vez mais medida acertada do legislador. 

Afinal, em linhas gerais, as duas principais finalidades da pena são punição 
(repressão) e prevenção (para que não se delinqua novamente). No primeiro caso, na qual 
se insere a teoria absoluta, a sanção era associada à retribuição e à reparação do mal 
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reparado, ainda associando a criminalidade com preceitos ético-religiosos. 
Já no segundo caso, inserido na teoria relativa da pena, o foco consiste na prevenção 

para evitar a pratica de novos delitos. Divide-se em prevenção geral e prevenção especial, 
as quais se subdividem em positiva e negativa. 

A prevenção geral consiste na ameaça de punição no plano abstrato (normativo) para 
que não se realizem os fatos típicos e se sofram as consequentes sanções, desestimulando, 
assim, a atividade criminosa. Na modalidade negativa, 

[...] ou intimidatória, que assume a função de dissuadir os possíveis 
delinquentes da prática de delitos futuros através da ameaça da pena, ou 
predicando com o exemplo de castigo eficaz; e, de outro lado, a prevenção 
geral positiva que assume a função de reforçar a fidelidade dos cidadãos à 
ordem social a que pertencem (BITENCOURT, 2012b, p. 140). 

A prevenção especial consiste no cumprimento de tal ameaça e a interação da pena 
não mais com a sociedade como um todo, mas com um indivíduo em especial. 

A teoria da prevenção especial geral dirige-se exclusivamente ao delinquente 
em particular, objetivando que este não volte a delinquir. De acordo com a 
classificação sugerida por Ferrajoli, as teorias da prevenção especial podem 
ser formalmente divididas em teorias da prevenção especial positiva, dirigidas 
à reeducação do delinquente, e teorias da prevenção especial negativa, 
voltadas à eliminação ou neutralização do delinquente perigoso. Vale ressaltar 
que essas vertentes da prevenção especial não foram apresentadas de forma 
contraposta, nem se excluem entre si, podendo concorrer mutuamente para 
o alcance do fim preventivo, de acordo com a personalidade corrigível ou 
incorrigível daquele que delinque (BITENCOURT, 2012b, p. 140). 

 Nos delitos de cunho econômico, especialmente pela prática envolvendo pessoas 
jurídicas, o direito penal deve se posicionar de modo diverso ao entendimento que por tanto 
tempo perdurou. 

Afinal, não há como se impor penas privativas de liberdade, muito menos provocar 
a sensação de culpa por parte do apenado. Todavia, as esferas de punição e prevenção 
são possíveis com as estudadas penas pecuniárias, restritivas de direito e prestação 
de serviços à comunidade, bem como o caráter preventivo desestimulando o abuso da 
personalidade jurídica para a prática de ilícitos.

Ponderando-se acerca da retribuição da pena, uma sanção restritiva de liberdade 
não possui o condão de compensar à vítima o ato ilícito que foi cometido. Entretanto, as 
penas previstas para as pessoas jurídicas, apesar de igualmente pós-violatórias, podem 
ser revertidas em prol das vítimas, buscando-se tanto quanto possível a situação anterior 
ao crime. 

Afinal, de modo geral, os crimes econômicos envolvem bens fungíveis – dinheiro. 
Com as sanções de serviços à comunidade espera-se não apenas o retorno à situação pré-
crime, dentro dos limites aceitáveis, como também a melhoria das condições das vítimas 
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diretas e indiretas da prática delinquente. 

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Sem grandes novidades quanto às penas, a inserção legislativa da responsabilidade 

penal da pessoa jurídica gera grandes discussões. Afinal, sua implementação depende da 
superação de teorias e modos de imputação que por tantos séculos vigeram. 

Importante alteração reside também na sociedade brasileira, a qual associa 
exclusivamente o direito penal a penas privativas de liberdade. Considerando os objetivos 
esperados com as sanções criminais, a responsabilidade penal da pessoa jurídica se 
mostra muito mais interessante do que penas privativas de liberdade às pessoas físicas 
envolvidas no delito. 

Afinal, em se tratando em crimes financeiros, faz-se de suma importância a 
devolução de ganhos ilegais, além da prestação de serviços à comunidade, o que implica 
em melhorias para a população que em um primeiro momento foi vítima dos crimes 
empresarias. A imposição de multa e as penas restritivas de direito igualmente suprem 
o caráter sancionatório aliado ao desestímulo da prática de novos crimes, para que a 
empresa opte pelas vias legais para não ter suas atividades nem sua imagem prejudicadas.

Cabe ainda a indagação acerca da opção pela administrativização do direito penal 
ao invés do direito administrativo sancionador. Como pelo ponto de vista sancionatório não 
há diferenças, espera-se que o fato de a característica de ultima ratio ser desconsiderada 
possa ser refletida nas garantias processuais próprias em prol dos acusados, assim como 
a maior gama de meios probatórios. 

Não sendo possível esgotar o tema escolhido, o presente trabalho visa fomentar 
a discussão sobre uma das mudanças no direito penal para superar o preconceito 
concernente à responsabilidade penal da pessoa jurídica. Embora o direito penal não seja 
o procedimento mais célere e apesar do estigma que o envolve, espera-se pelo avanço do 
anteprojeto para que, ao entrar em vigor, as expectativas reflitam em resultados positivos.

Desse modo, busca-se por um lado afastar a sensação de impunidade que paira 
sobre a sociedade (a qual anseia por penas de prisão, por mais que não resolvam 
problema algum concernente ao dano causado, e para que perceba o efetivo combate à 
criminalidade corporativa), aplicação de pena ao ente beneficiado pelo crime, mesmo que 
conte com pessoas físicas para realizar os ilícitos, além de medidas sancionatórias que 
não só reparem efetivamente os danos causados como beneficie a população por meio da 
prestação de serviços à comunidade. 
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